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RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 11/2021

Aprova o Plano Estratégico Institucional 
(PEI) do Tribunal Regional do Trabalho 
da 4ª Região para o ciclo de gestão 2021-
2026.

O  TRIBUNAL  PLENO  DO  TRIBUNAL  REGIONAL  DO  TRABALHO  DA  4ª 
REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, na sessão extraordinária ocorrida 
nesta data,

CONSIDERANDO o  fim da  vigência  do  ciclo  de  planejamento  estratégico  2015-2020, 
registrado  no  Plano  Estratégico  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  4ª  Região  para  o 
período 2015-2020, instituído pela Resolução Administrativa nº 04, de 20 de março de 2015;

CONSIDERANDO os princípios, indicadores e prazos do Sistema de Estatística do Poder 
Judiciário, estabelecidos pela Resolução CNJ nº 76, de 12 de maio de 2009;

CONSIDERANDO os princípios de gestão participativa e democrática na elaboração das 
metas nacionais do Poder Judiciário, instituídos pela Resolução CNJ nº 221, de 10 de maio de 
2016;

CONSIDERANDO o  funcionamento  da  Rede  de  Governança  Colaborativa  do  Poder 
Judiciário regulamentado pela Portaria CNJ nº 59, de 23 de abril de 2019;

CONSIDERANDO a subscrição, pela República Federativa do Brasil, da Agenda 2030 para 
o Desenvolvimento Sustentável, adotada pela Assembleia Geral da Organização das Nações 
Unidas (ONU);
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CONSIDERANDO o  Pacto  pela  Implementação  dos  Objetivos  de  Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) da Agenda 2030 no Poder Judiciário e no Ministério Público, assinado 
pelo presidente do CNJ em 19 de agosto de 2019 com a Organização das Nações Unidas 
(ONU) no 1º  Encontro  Ibero-Americano  da  Agenda  2030 no Poder  Judiciário,  a  fim de 
internalizar, difundir e auxiliar o processo de implementação da Agenda;

CONSIDERANDO o Modelo de Gestão Estratégica da Justiça do Trabalho (MGE-JT) de 
primeiro e segundo graus, aprovado pela Resolução CSJT nº 259, de 14 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO a  Estratégia  Nacional  do Poder  Judiciário  2021-2026,  instituída pela 
Resolução CNJ nº 325, de 29 de junho de 2020;

CONSIDERANDO Plano Estratégico da Justiça do Trabalho para o período de 2021-2026, 
instituído pelo Ato CSJT.GP.SG nº 34/2021;

CONSIDERANDO que o modelo participativo de planejamento permite a representação de 
toda  a  estrutura  organizacional  na formulação de objetivos  e  iniciativas,  para  possibilitar 
maior engajamento e eficácia na execução da estratégia;

CONSIDERANDO as  sugestões  de  iniciativas  para  implementação  dos  objetivos 
estratégicos apresentadas por magistrados, servidores, entidades parceiras e sociedade, por 
meio  da  participação  em  consulta  pública  e  nas  oficinas  temáticas  de  planejamento 
estratégico;

CONSIDERANDO a  necessidade  de  aperfeiçoamento  dos  processos  de  trabalho  que 
envolvem a gestão estratégica;

CONSIDERANDO a  aprovação  pelo  Comitê  de  Gestão  Estratégica  e  Governança 
Organizacional  da  proposta  de  Plano  Estratégico  Institucional  (PEI)  apresentada  nas 
Reuniões de Análise da Estratégia (RAEs) realizadas nos meses de março e maio de 2021 no 
âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região,

CONSIDERANDO o disposto no art. 19, inciso V, da Resolução CSJT nº 259/2020, que 
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confere ao Tribunal Pleno a competência para aprovar o plano estratégico institucional;

CONSIDERANDO o teor do processo administrativo eletrônico PROAD nº 2545/2020,

RESOLVE, por unanimidade:

Art. 1º Aprovar o Plano Estratégico Institucional (PEI) do Tribunal Regional do Trabalho da 

4ª Região para o ciclo de gestão 2021-2026, nos termos do Anexo Único desta Resolução.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Tomaram parte  na sessão os Exmos.  Desembargadores  Rosane Serafini  Casa Nova,  João 
Alfredo Borges Antunes de Miranda, Ana Luiza Heineck Kruse, Ricardo Carvalho Fraga, 
Luiz Alberto de Vargas, Maria Cristina Schaan Ferreira, Cláudio Antônio Cassou Barbosa, 
Emílio  Papaléo  Zin,  Vania  Cunha  Mattos,  Alexandre  Corrêa  da  Cruz,  Clóvis  Fernando 
Schuch  Santos,  Maria  da  Graça  Ribeiro  Centeno,  Marçal  Henri  dos  Santos  Figueiredo, 
Rejane Souza Pedra, Wilson Carvalho Dias, Ricardo Hofmeister de Almeida Martins Costa, 
Francisco Rossal  de Araújo,  Lucia Ehrenbrink,  Maria  Madalena Telesca,  George Achutti, 
Tânia Regina Silva Reckziegel, Laís Helena Jaeger Nicotti, Marcelo José Ferlin D´Ambroso, 
Gilberto Souza  dos Santos, Raul Zoratto Sanvicente,  André Reverbel  Fernandes, João Paulo 
Lucena, Fernando Luiz de Moura Cassal, Brígida Joaquina Charão Barcelos, João Batista de 
Matos Danda, Fabiano Holz Beserra, Ângela Rosi Almeida Chapper, Janney Camargo Bina, 
Marcos  Fagundes  Salomão,  Manuel  Cid  Jardon,  Roger  Ballejo Villarinho,  Simone Maria 
Nunes, Maria Silvana Rotta Tedesco, Rosiul de Freitas Azambuja e Carlos Alberto May, sob a 
Presidência da Exma. Desembargadora Carmen Izabel Centena Gonzalez, Presidente deste 
Tribunal. Presente pelo Ministério Público do Trabalho a Dra. Mariana Furlan Teixeira. Dou 
fé. Porto Alegre, 24 de maio de 2021. Cláudia Regina Schröder, Secretária do Tribunal Pleno, 
do Órgão Especial e da SDC.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.

CERTIDÃO

CERTIFICO  que  a  presente  Resolução  Administrativa,  disponibilizada  no  DEJT do  dia  27.05.2021,  é  considerada 
publicada nesta data. Dou fé. Em 28.05.2021.

Cláudia Regina Schröder

Secretária do Tribunal Pleno, do Órgão Especial e da SDC




































































